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1. OBJETO

1.3. A aquisição englobará, em lote único, a recarga e a manutenção de mangueiras.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço no lote.
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1.1. Constitui objeto do presente Aviso a recarga de 10 (dez) extintores de pó químico ABC (recarga 
nominal de 6 kg) e Teste/manutenção anual em 16 (dezesseis) mangueiras de incêndio, conforme 
especificações e condições definidas neste documento e no anexo Termo de Referência.

Obs.: como referência de tempo será considerado o horário oficial de Brasília - DF 
Critério de Julgamento: menor preço

PROCESSO n. 48/2024
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO n. 40/2024

Inicio de recebimento de propostas: dia 19 de agosto de 2024, a partir das 10 horas. 
Limite de entrega de propostas: até o dia 22 de agosto de 2024, às 10 horas.
Início da Sessão Eletrônica para lances: dia 22 de agosto de 2024-das lOhOl às 16h01.
Plataforma de realização da dispensa: www.portatdecompraspublicas.com.hr

2. JUSTIFICATIVA
A Câmara Municipal de Poços de Caldas deve realizar a recarga de extintores e a manutenção das 
mangueiras de incêndio anualmente tendo em vista questões relacionadas à segurança, conformidade 
legal e responsabilidade institucional:

CÂMARA MUNICIPAL
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A Câmara Municipal de Poços de Caldas-MG, por meio do seu Agente de Contratação, toma público 
que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO com critério de julgamento por MENOR PREÇO, 
conforme Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133, de Io de abril de 2021, do Ato da Mesa Diretora 
da Câmara Municipal n° 42/2023, de 27 de dezembro de 2023, e demais legislações aplicáveis.

1.2. Descrição
- recarregar os cilindros/cascos dos extintores e avaliar toda sua estrutura, inclusive se a pressão está 
adequada;
- realizar testes hidrostáticos completos nas mangueiras de incêndio avaliando, dentre outros aspectos 
de integridade, se estão livres de vazamento e obstruções;
- os Cilindros/cascos dos extintores devolvidos recarregados deverão ser os originais da Câmara 
Municipal;
- a empresa vencedora deverá ceder (em comodato) à Câmara Municipal, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) dos extintores e de mangueiras que retirar para recarga e manutenção, em plenas condições 
de uso, visando manter a segurança do local;
- caberá à empresa vencedora a retirada e devolução dos extintores na Sede e no Anexo da Câmara 
Municipal, na rua Junqueiras, 454 c 555, centro dc Poços de Caldas-MG;
- a EMPRESA precisa ser credenciada junto ao Corpo de Bombeiros de Minas Gerais, comprovando a 
regularidade por meio de certidão anual.

http://www.portatdecompraspublicas.com.hr


3. DO PROCESSO DE AQUISIÇÃO
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3.2, Da aquisição por item:
Os itens a serem adquiridos tem a mesma natureza e possuem relação entre si.

3.1. A contratação deverá ser efetuada por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos do inciso 
II do art. 75 da Lei 14.133/2021.
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3.1.1. O valor estimado da contratação é inferior ao limite estabelecido no Art. 75, II, Em observância 
ao § Io do mesmo artigo, verificou-se que o somatório do que foi contratado neste exercício com 
objetos de mesma natureza, assim considerados aqueles relativos ao mesmo ramo de atividade, não 
supera o limite estabelecido.

A Câmara Municipal tem a responsabilidade de zelar pelo bem-estar e segurança de seus servidores e 
do público que utiliza suas instalações, de modo que investir na manutenção e recarga de extintores e 
mangueiras, portanto, demonstra compromisso com as melhores práticas dc segurança e reforça a 
imagem da instituição como responsável e proativa na proteção de seus recursos e pessoas.

- A segurança dos colaboradores, visitantes e do patrimônio público é a prioridade máxima em 
qualquer instituição. Os extintores e mangueiras de incêndio são equipamentos essenciais para a 
contenção e controle de incêndios. A recarga e manutenção periódica garantem que esses 
equipamentos estejam sempre prontos para uso em caso de emergência, minimizando riscos e 
potencializando a proteção;
- A legislação brasileira estabelece requisitos específicos para a manutenção e inspeção de 
equipamentos de combate a incêndio. A Norma Regulamentadora NR-23 e o Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Minas Gerais, entre outros regulamentos, exigem a manutenção regular de 
sistemas de combate a incêndio para assegurar que eles estejam em perfeito estado de funcionamento. 
A não conformidade pode resultar em penalidades e comprometer a licença de funcionamento da 
Câmara Municipal;
- equipamentos de combate a incêndio que não são mantidos adequadamente podem falhar em 
momentos críticos, resultando em danos significativos às instalações e à perda de documentos e bens 
valiosos. A manutenção preventiva reduz a probabilidade de falhas e, consequentemente, os custos 
associados a incêndios e danos materiais;
- manter os extintores e mangueiras de incêndio em condições ideais assegura que esses equipamentos 
operem de forma eficiente e eficaz quando necessários. Isso inclui verificar se a pressão dos extintores 
está adequada e se as mangueiras estão livres de vazamentos ou obstruções, garantindo que eles 
possam ser utilizados sem problemas durante uma emergência; e
- a manutenção regular é crucial para a identificação e correção de falhas antes que se transformem em 
problemas graves. Através de inspeções anuais, é possível garantir que os sistemas de combate a 
incêndio estejam sempre operacionais, prevenindo situações de emergência e garantindo uma resposta 
eficaz caso um incêndio ocorra.

3.1.2. Nos termos do § 3o do art. 75 as contratações de que tratam os incisos I e II do art. 75 (dispensa 
por valor) serão precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 
(três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa.



3.4. Do valor estimado da contratação:

3.5. Da adequação orçamentária:

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

4.5. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

4.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

4.5.2. Que se enquadrem nas vedações constantes na Lei 14.133/2021;
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3.5.1. Foi efetuada a reserva orçamentária para a contratação correspondente ao valor previsto para 
utilização no exercício financeiro em curso.

4.2. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso ao 
sistema e operacionalização.

3.3. Da contratação de ME/EPP:
Esta contratação será destinada à participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte 
ou equiparadas nos termos da Lei Complementar n0 123/2006 pelos seguintes motivos:
I - Nos termos dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal 123/2006 a aquisição de itens de 
contratação de valor inferior a R$80.000,00 (quando no caso de Dispensa por Valor Art. 75-1 ou II) 
deverá ser destinada preferencialmente à participação exclusiva de microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP). A impossibilidade ou inviabilidade de destinação exclusiva à participação de 
MEZEPP deverá ser justificada com base nos incisos II e/ou in art. 49 daLC123/06;
II — O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte será 
dispensado quando não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto 
ou complexo do objeto a ser contratado;

4.4. Todas as especificações do objeto contidas 
ofertado, vinculam a Contratada.

CÂMARA MUNICIPAL
POÇOS DE CALDAS - MINAS GERAIS

na proposta, em especial o preço ou o desconto

4.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.4.1. Após realização de pesquisa de preços, verificou-se que o valor previamente estimado da 
contratação, conforme o Anexo deste Termo é compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, nos 
termos do Art. 23 da Lei 14.133/2021.

4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
(www.porta1decomprasDublicas.com.br).

http://www.porta1decomprasDublicas.com.br


5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

5.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e anexo;
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas 
Contratada.

5.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.

4.5.3. Que estejam, de alguma forma, impedidas ou suspensas de licitar e contratar com o Município 
de Poços de Caldas-MG.

por
(www.portaldecompraspublicas. 
produto, quando for o caso, , 
procedimento.

CÂMARA MUNICIPAL
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5.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efemadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras;

5.1 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica no sitio 

^.com.br), a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

na proposta, em especial o preço, vinculam a

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, frete, entrega do produto, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços;

5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n’ 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade o cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer o item, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substitui-la ou 
modificá-la;

http://www.portaldecompraspublicas


6. FASE DE LANCES

6.7, Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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6.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.

6.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

6.1. A partir da hora e da data estabelecidas no preâmbulo deste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso.

5.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91;

6.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar.

6.3. O fornecedor somente poderá oferecer maior desconto 
e registrado pelo sistema.

CÂMARA MUNICIPAL
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6.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 10 (dez) reais.

5.9.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição.

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento c do valor consignado no 
registro.

em relação ao último lance por ele ofertado

6.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.

6.11. Prevalecendo o empate entre duas ou mais propostas após utilizados os critérios definidos no Art. 
60, da Lei Federal n, 14.133/2021, será realizado sorteio, devidamente divulgado na plataforma de 
compras, para declaração do vencedor da fase de lances.

6.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.



7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.8.1. Contiver vícios insanáveis;

7.8.2. Nâo obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seu anexo;

7.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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7.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seu anexo, desde 
que insanável;

7.8.3. Apresentar preços inexequíveis 
contratação;

7.6. Estando o preço compatível, será solicitado 
complementares, adequada ao último lance.

7.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica.

7.8.8. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

CÂMARA MUNICIPAL
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preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

7.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

7.8,9. Considera-se erro no 
recolhimento de impostos e contribuições 
regime;

7.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta;

o envio da proposta e, se necessário, de documentos

ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas.

7.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

7.8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço;

7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação.



8. HABILITAÇÃO

8.1.1.- REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.1.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.1.9. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.8.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade.

8.1.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;

8.1.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradora 
Geral da Fazenda Nacional;

8.1.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.1.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.1.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.1.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

7.8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

8.1. Em consonância ao que estabelece o Art. 70, III, da Lei Federal 14.133/2021, serão solicitados os 
seguintes documentos do fornecedor que apresentar a melhor proposta para fins de habilitação:

7.8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto;

CÂMARA MUNICIPAL
POÇOS DE CALDAS - MINAS GERAIS



c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU;
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8.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros;

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) www.portaldatransparencia.gov.br/ceis;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)www .cnj.jus.br/improbidade_adm/ 
consultar_requerido.php;

8.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

CÂMARA MUNICIPAL 
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8.1.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação;

8.1.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital;

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

8.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/, Acórdão n0 1793/2011- 
Plenário;

8.1.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, 
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa;

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)www
cnj.jus.br/improbidade_adm/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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9. DA DECISÃO DE CONTRATAÇÃO OU AQUISIÇÃO

10. SANÇÕES

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

certame ou prestar declaração
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10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

9.2. Para apuração do MENOR PREÇO, serão levadas em consideração todas as propostas válidas 
apresentadas, seja na fase preparatória da contratação ou no período estipulado para recebimento de 
propostas adicionais e que atendam aos requisitos deste aviso de contratação direta e anexo, inclusive 
aquelas obtidas pelo setor de licitações por meio de consulta direta a fornecedores para formação do 
preço estimado.

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.

CÂMARA MUNICIPAL
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10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

9.1. Apurada a melhor proposta com o MENOR PREÇO e verificada a regularidade das demais 
exigências, a Câmara Municipal de Poços de Caldas decidirá sobre a contratação ou aquisição, por 
meio de manifestação motivada no Processo Administrativo sem que disso resulte, para o proponente, 
direito a qualquer indenização ou reclamação.

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;



10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;

CÂMARA MUNICIPAL
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10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de Io de agosto de 2013.

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave;

em hipótese

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição dc penalidade 
mais grave; d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à administras» 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo dc Responsabilização - PAR.

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.



‘ 11. AQUISIÇÃO

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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no Aviso de

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.1.1 O fornecedor que cometer qualquer das infrações ficará sujeito, 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.1. Após autorização, caso se conclua pela aquisição, será emitida a ordem para fornecimento.

11.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorizaçào/Ordem de fornecimento), sob pena de decair o direito à 
aquisição, sem prejuizo das sanções previstas neste Aviso.

11.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

11.4.0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que:

11.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições daLein014.133, de 2021;

11.4.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
daLein014.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei;

11.4.3 A contratada/fomecedora se vincula à sua proposta e às previsões contidas
Contratação Direta e anexo.

sem prejuízo da
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10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatáno, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.



13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.2.1, Republicar o presente aviso com uma nova data;

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

13.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas;

13.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados ou não havendo 
propostas (procedimento fracassado ou deserto), a Administração poderá:

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado/fomecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da data de sua intimação (art. 157).

12.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°).

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor;

13.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
12

12.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°).
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12.5. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

13.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecomprasDublicas.com.br), no site da Câmara Municipal e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores cadastrados no 
referido Portal, por mensagem eletrônica, na correspondente Unha de fornecimento que pretende 
atender.

http://www.portaldecomprasDublicas.com.br


14. DAS DÚVIDAS OU ESCLARECIMENTOS

licitacoes@Docosdecaldas.mg.leg.hr: Telefones:

Poços de Caldas, 12 de agosto de 2024.

Rodrigo Aparecido Galhardi

Gerente de Administração
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13.3. Integra este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o ANEXO - TERMO DE 
REFERÊNCIA;

RODRIGO APARSCiDO GALHARDi
* rxirnit-te mo* t-* • ■"
■tOM? «*» > i

ou da documentação de habilitação,

14.1. Eventuais dúvidas poderão ser tiradas nos seguintes canais:

E-mails: administrativa@pocosdecaldas.mg.leg hr e 
(35) 3729-3815, 3729-3816, 3729-3817 e 3729-3861.

CÂMARA MUNICIPAL
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13.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas 
conforme o caso.

mailto:licitacoes@Docosdecaldas.mg.leg.hr
mailto:dministrativa@pocosdecaldas.mg.leg


ANEXO

TERMO DE REFERÊNCIA

l.DO OBJETO:

1.2. Especificações:

1.3. O prazo para entrega é de até 10 (dez) dias a contar da ordem de fornecimento.

1.4. O item da presente aquisição está dentro da padronização seguida pela Câmara Municipal.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A Câmara Municipal de Poços de Caldas deve realizar a recarga de extintores e a manutenção das 
mangueiras de incêndio anualmente tendo em vista questões relacionadas à segurança, conformidade 
legal e responsabilidade institucional:

1.5. A retirada e a entrega se darão no endereço da Câmara Municipal (sede e anexo), na rua 
Junqueiras, 454 e 555, no centro de Poços de Caldas.

- caberá à empresa vencedora a retirada e devolução dos extintores na Sede e no Anexo da Câmara 
Municipal, na rua Junqueiras, 454 e 555, centro de Poços de Caldas-MG;

1.1. Recarga de 10 (dez) extintores de pó químico ABC (recarga nominal de 6 kg) e Teste/manutenção 
anual em 16 (dezesseis) mangueiras de incêndio da Câmara Municipal de Poços de Caldas-MG.

- recarregar os cilindros/cascos dos extintores e avaliar toda sua estrutura, inclusive se a pressão está 
adequada;

CÂMARA MUNICIPAL
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- a empresa vencedora deverá ceder (em comodato) à Câmara Municipal, no minimo, 50% (cinquenta 
por cento) dos extintores e de mangueiras que retirar para recarga c manutenção, em plenas condições 
de uso, visando manter a segurança do local;

- os Cilindros/cascos dos extintores devolvidos recarregados deverão ser os originais da Câmara 
Municipal;

- a EMPRESA precisa ser credenciada junto ao Corpo de Bombeiros de Minas Gerais, comprovando a 
regularidade por meio de certidão anual.

- realizar testes hidrostáticos completos nas mangueiras de incêndio avaliando, dentre outros aspectos 
de integridade, se estão livres de vazamento e obstruções;



3. JUSTIFICATIVA DO OBJETO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO
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- a manutenção regular é crucial para a identificação e correção de falhas antes que se transformem em 
problemas graves. Através de inspeções anuais, é possível garantir que os sistemas de combate a 
incêndio estejam sempre operacionais, prevenindo situações de emergência e garantindo uma resposta 
eficaz caso um incêndio ocorra.

2.2. O objeto da aquisição também está previsto no Plano de Contratação Anual 2024 da Câmara 
Municipal de Poços de Caldas.

A Câmara Municipal tem a responsabilidade de zelar pelo bem-estar e segurança de seus servidores e 
do público que utiliza suas instalações, de modo que investir na manutenção c recarga dc extintores e 
mangueiras, portanto, demonstra compromisso com as melhores práticas de segurança e reforça a 
imagem da instituição como responsável e proativa na proteção de seus recursos e pessoas.

CÂMARA MUNICIPAL
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- manter os extintores e mangueiras de incêndio em condições ideais assegura que esses equipamentos 
operem de forma eficiente e eficaz quando necessários. Isso inclui verificar se a pressão dos extintores 
está adequada e se as mangueiras estão livres de vazamentos ou obstruções, garantindo que eles 
possam ser utilizados sem problemas durante uma emergência; e

- equipamentos de combate a incêndio que não são mantidos adequadamente podem falhar em 
momentos críticos, resultando em danos significativos às instalações e à perda de documentos e bens 
valiosos. A manutenção preventiva reduz a probabilidade de falhas e, consequentemente, os custos 
associados a incêndios e danos materiais;

- A segurança dos colaboradores, visitantes e do patrimônio público é a prioridade máxima em 
qualquer instituição. Os extintores e mangueiras dc incêndio são equipamentos essenciais para a 
contenção e controle de incêndios. A recarga e manutenção periódica garantem que esses 
equipamentos estejam sempre prontos para uso em caso de emergência, minimizando riscos e 
potencializando a proteção;

3.1. A presente aquisição justifica-se mediante a necessidade da Câmara Municipal em garantir 
segurança aos servidores, vereadores e visitantes e ao patrimônio; cumprir as conformidades 
relacionadas às normas e regulamentações atinentes; atuar na prevenção de perdas e danos e de 
acidentes e emergências; proporcionar eficiência operacional; e demonstrar compromisso com a 
responsabilidade social e institucional.

- A legislação brasileira estabelece requisitos específicos para a manutenção e inspeção de 
equipamentos de combate a incêndio. A Norma Regulamentadora NR-23 e o Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Minas Gerais, entre outros regulamentos, exigem a manutenção regular de 
sistemas de combate a incêndio para assegurar que eles estejam em perfeito estado de funcionamento. 
A não conformidade pode resultar em penalidades e comprometer a licença de funcionamento da 
Câmara Municipal;



5. REQUISITOS PARA O FORNECIMENTO

5.1.0 fornecimento deverá observar os seguintes requisitos:

5.1.1. Sustentabilidade, sempre que possível;

5.1.2. Os critérios e boas práticas terão como diretrizes para a sustentabilidade, entre outras;

5.1.3. Menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar);

5.1.4. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

5.1.5. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

5.1.6. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

5.1.7. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

5.1.8. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

6. DO FORNECIMENTO
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6.1. 0 objeto terá que ser entregue para a Câmara Municipal de Poços de Caldas em até 10 (dez) dias 
contados da ordem de fornecimento.

5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, pelas 
razões abaixo justificadas:

5.3.3. A exigência da garantia, em decorrência desses fatores, pode representar diminuição do universo 
de interessados e reduzir o caráter competitivo do certame.

5.3.2. A onerosidade cm tomo da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que 
seria agregado às propostas dos fornecedores, o que equivale dizer que os custos dessa exigência 
seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, a exigência vai de encontro à 
economicidade da contratação;

CÂMARA MUNICIPAL 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO

5.1.9. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

5.2. A Câmara Municipal, sempre que viável, adotará critérios plausíveis com os praticados no 
mercado local e nacional. Porém, como regra geral, o equilíbrio entre os três princípios norteadores da 
licitação pública: sustentabilidade, economicidade e competitividade.

4.1. De acordo com o prazo de validade e às normas regulamentadoras, há recarga de extintores e a 
manutenção de mangueiras de incêndio se darão anualmente.

5.3.1. Não há complexidade e vultuosidade na presente contratação, não comprometendo o 
cumprimento das obrigações;



6.6. Atender às normas e regulamentações aplicáveis.

8. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:

8.2. Considerar para a proposta o preço total geral estimado do item anterior, visto que a recarga de 
extintores e o teste/mamitenção de mangueiras compõe lote único.

- mangueiras: preço unitário estimado = RS 24,33 (vinte e quatro reais e trinta e três centavos); preço 
total estimado = RS 389,28 (trezentos e oitenta e nove reais e vinte e oito centavos).

Extintores: preço unitário estimado = RS 54,33 (cinquenta e quatro reais e trinta e três centavos); preço 
total estimado RS 543,30 (quinhentos e quarenta e três reais e trinta centavos).

Preço total geral estimado para extintores e mangueiras = RS 932,58 (novecentos e trinta e dois reais e 
cinquenta e oito centavos).

6.5. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 01 (um) dia, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, a Gerência de Tecnologia da Informação 
da Câmara Municipal de Poços de Caldas, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
17
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7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021, que culminará com a 
seleção da proposta de menor preço por item.

6.3. O prazo de validade do produto, na data da entrega, terá que respeitar a exigência deste Termo e a 
normatização mínima dos órgãos pertinentes.

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas quando do pedido de fornecimento para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8.1. Conforme pesquisa de mercado realizada dos dias 06 a 09 de agosto de 2024, o preço médio 
estimado é de:



10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/FORNECEDORA

11. DO REAJUSTE

18

9.1.3. comunicar à Contratada/fomecedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada/fomecedora, através de 
comissào/servidor especialmente designado;

9.1.5. efetuar o pagamento à Contrauda no valor correspondente ao fornecimento do objeto em até 10 
(dez) dias do envio da fatura.

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada/fomecedora, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 1PCA-E 
e exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da atualidade.

no prazo fixado neste Termo de Referência, o

10.1. A Contratada/fomecedora deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:

CÂMARA MUNICIPAL
POÇOS DE CALDAS - MINAS GERAIS

9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo;

10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, 
objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada/fomecedora, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano conudo da data limite para a 
apresentação das propostas.



11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

01.122.0002.8.012 3390.39.00 - ficha 93 - outros serviços de terceiros - PJ - serviços gerais.

Câmara Municipal de Poços de Caldas - MG, 09 de agosto de 2024.

Rodrigo Aparecido Galhardi Luis Pbillipe de Campos Cordeiro

Assessoria Jurídica

Gerente de Gestão e Finanças Controlador

19
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11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Poços de Caldas

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

CÂMARA MUNICIPAL
POÇOS DE CALDAS - MINAS GERAIS

RÔOfttOO APARECIDO BALMARDJ

"n* j' tntn *■ l

Gerente de Administração

w rwi*».v»sTt 
PAULO ROBERTO SEBABTlAO DA MATA

CPF DATA |
06597360614 1
< .e- « a -w

ifr MJtPW©

Paulo Roberto S. da M. Resende

; RICARDO MAONO MARCONDES

I CRF DATA
026M2S96D0 12/09/2024

»u ps* k'fc tal i tfl SttMtO

Ricardo Magno Marcondes

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.



CÂMARA MUNICIPAL
POÇOS DE CALDAS - MINAS GERAIS

0UHMO

Marcusé Mesquiari e Silva Douglas Eduardo de Souza

Coordenador de Administração, Licitação e Contratos Presidente da Câmara Municipal
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Solicitação de cotação de recarga extintores e manutenção de mangueiras

Prezados(as)

segue solicitação de cotação. Atentar para o prazo para entrega da cotação, sexta-feira, dia 09 de agosto de 2024.

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - AVISO DE DISPENSA

Cotação para:

Valor unitário em R$

Valor total em R$

Teste anual em 16 (dezesseis) mangueiras de incêndio.

Valor unitário em R$

Valor total em R$

lof2 06/08/2024,17:50

os cascos serão conferidos após a devolução dos extintores, que deve ser o original da Câmara, não é para trocar.
Caberá à empresa vencedora a retirada e devolução dos extintores na Sede e no Anexo da Câmara. Será verificado o 
certificado de credenciamento anual quanto ao Corpo de Bombeiros de Minas Gerais. A empresa vencedora deverá 
ceder (em comodato) à Câmara Municipal no mínimo 50% dos extintores e 50% de mangueiras que retirar para 
recarga e mamnutenção, em plenas condições de uso, visando assim manter a segurança do local.

Recarga de 10 (dez) extintores de pó químico ABC, com preço fixo para caso em que o item necessite de teste 
hidrostátíco, pintura, troca de sifão e mangueira ou alguma outra manutenção anual.

Assunto: Solicitação de cotação de recarga extintores e manutenção de mangueiras
De: Rodrigo CMPC <rodrigo@pocosdecaldas.mg.leg.br>
Data: 06/08/2024,17:47
Para: destinatarios-nao-revelados:;
BCC: bethemporio@hotmail.com, extinpocosme@gmail.com, contato@protexextintores.com.br, 
golddistribuidora@hotmail.com, Rafael Protex Extintores <contato@protexextintores.com.br>

mailto:rodrigo@pocosdecaldas.mg.leg.br
mailto:bethemporio@hotmail.com
mailto:extinpocosme@gmail.com
mailto:contato@protexextintores.com.br
mailto:golddistribuidora@hotmail.com
mailto:contato@protexextintores.com.br


Solicitação de cotação de recarga extintores e manutenção de mangueiras

Valor total do serviço incluindo recarga de extintores e manutenção de mangueiras em R$

A empresa emitirá Nota fiscal de Serviços

Prazo de entrega deste orçamento: 09 de agosto de 2024-até às 12 (doze) horas

• Caso a empresa não apresente este orçamento até a data fixada, será, automaticamente, excluída do processo de cotação.

Poços de Caldas, 06 de agosto de 2.024

p/ Empresa

Razão Social:

Telefone: ()

E-mail:

At.te

Rodrigo Galhardi

Gerência de Administração

Câmara Municipal de Poços de Caldas

TeL: (35) 3729-3817.

2 of 2 06/08/2024,17:50

1

CNPJ:
Endereço:



Complemento informação - Solicitação de cotação de recarga extintores e manutenção de mangueiras

Considerar para a cotação recarga de extintores carga nominal 6kg.

Em 06/08/2024 17:47, Rodrigo CMPC escreveu:

Prezados(as)

SOUCtTAÇÂO DE ORÇAMENTO - AVISO DE DISPENSA

Cotação para:

Valor unitário em R$

Valor total em RS

Teste anual em 16 (dezesseis) mangueiras de incêndio.

Valor unitário em R$

Valor total em R$

1 of 3 07/08/2024,10:47

Recarga de 10 (dez) extintores de pó químico ABC, com preço fixo para caso em que o item necessite de teste 
hidrostático, pintura, troca de sifão e mangueira ou alguma outra manutenção anual.

Assunto: Complemento informação - Solicitação de cotação de recarga extintores e manutenção de mangueiras 
De: Rodrigo CMPC <rodrigo@pocosdecaldas.mg,leg.br>
Data: 07/08/2024,10:45
Para: destinatarios-nao-revelados:;
BCC: bethemporio@hotmail.com, extinpocosme@gmail.com, contato@protexextintores.com.br, 
golddistribuidora@hotmail.com

segue solicitação de cotação. Atentar para o prazo para entrega da cotação, sexta-feira, dia 09 de agosto de 
2024.

os cascos serão conferidos após a devolução dos extintores, que deve ser o original da Câmara, não é para trocar.
Caberá à empresa vencedora a retirada e devolução dos extintores na Sede e no Anexo da Câmara. Será verificado

mailto:bethemporio@hotmail.com
mailto:extinpocosme@gmail.com
mailto:contato@protexextintores.com.br
mailto:golddistribuidora@hotmail.com


Complemento informação - Solicitação de cotação de recarga extintores e manutenção de mangueiras

Valor total do serviço incluindo recarga de extintores e manutenção de mangueiras em R$

A empresa emitirá Nota fiscal de Serviços

Prazo de entrega deste orçamento: 09 de agosto de 2024-até às 12 (doze) horas

• Caso a empresa não apresente este orçamento até a data fixada, será, automaticamente, excluída do processo de cotação.

Poços de Caldas, 06 de agosto de 2.024

p/ Empresa

Razão Social:

Telefone: ()

E-mail:

At.te

Rodrigo Galhardi

Gerência de Administração

Câmara Municipal de Poços de Caldas

07/08/2024,10:472 of 3

CNPJ:
Endereço:

o certificado de credenciamento anual quanto ao Corpo de Bombeiros de Minas Gerais. A empresa vencedora 
deverá ceder (em comodato) à Câmara Municipal no mínimo 50% dos extintores e 50% de mangueiras que retirar 
para recarga e mamnutenção, em plenas condições de uso, visando assim manter a segurança do local.



Complemento informação - Solicitação de cotação de recarga extintores e manutenção de mangueiras

Tel.: (35) 3729-3817.

3 of 3 07/08/2024,10:47



GOLD DISTRIBUIDORA

| ORÇAMENTO:) 003417

Dado* do Cllonta 

Vlr. UnMrio W. TotalFabricanta Qtd*. Un.Non

480,0016,000 UN 30,00059090000002483
65,00010,00064241000002302

-------- Qtd».“Odd.- T1ppd*S»W>-----

0,000 0,00ooo

VENDEDCM:
EM1SSAO: 13/08/2024oa/oa/2O24

PRAZO OE ENTREQA:

JObtarveffi**irjogR. ■ qfg.-..

Loca) de'Entres»lifter

Pas:E/rftido cmi MA&2024 08:«« 1

RUA PEORO AUGUSTO CAVINI, NR. 480 - JARDIM IPÊ 
- POGOS DE CALDAS - MG C.N.PJ.: 18.161.077/0001-09

CEP: 37704-197 - FONE: (35) 3714-Ô459
0oWdistr1buldore@hatmall.aHTi

(eAld
DISTRIBUIDORA

ENDEREÇO:
CIDADE:
BAIRRO:

IX.?..
- CAMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE tALoSS TELÉFoNÈ:

E-MAIL:
CPF/CNPJ:
CONTATO:

COBRANÇA: 
BiCód. Produto  

TESTE HIDROSTATICO EM MANGUEIRA DE 
INCÊNDIO
RECARGA EXTINTOR ABC 6KG

Otnarvaçdn
NAO ESTA INCLUSO TROCA OE PEÇAS, PINTURAS E DEFEITOS OÜF 
APRESENTAREM NO MOMENTO OA RECARGA CASO APRESENTE. 
SERA PASSADO UM ORÇAMENTO A PARTE PARA APROVAÇAO E 
TROCA

UN________
TOTAL PRODUTOS”

FRETE:
DESCONTO:

VALOR ST:
—' Vlr. Unltorto

TOTAL SERVIÇOS:
TOTAL GERAL:

0,00
1.130,ÕÕ,

NÓME:

650,00 
1.130,00 

0,00 
0,00 
0,00 

Vlr. Total

<. Forma d* Pagamento:
I^oiy I _ Vnchitaiito J 

Favor verificar os itens, antes da confirmação do pedido e no ato da Entrega. Nfio aceitamos reclamações 
posteriores. n

TMAIHA CASSANI
1 VALIDADE:)



07/08/2024
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A empresa emitirá Nota fiscal de Serviços

R$ 952,00

MARIANA AM8R0GI - WATZAP (35)3715-1578

DESCRIÇÃO SERViÇO/PRODUTOITEM VI UNITÁRIO VALOR TOTAL

CUENTE: CAMARA MUNICIPAL POÇOS E CALDAS

Rodrigo Galhardi

RECARGA EXTINTOR ABC 06 KG 
16 TESTE EM MANGUEIRA

R$
RS

60,00
22,00

R$
R$

600,00
352,00

__________________________________  VALOR TOTAL 
teste hidrostátlco, pintura, troca de sifão e mangueira 
ESTA INCLUSO NO VALOR ACIMA

MARCELA FATIMA PORRECA AMBROGI 
CNPJ: 04.546.752/0001-03 

TEL-WATZAP: (35)3715 1578

ORÇAMENTO 725/007-06-24

SÃO VÁRIOS MOTIVOS PARA VOCÊ FECHAR ESTE ORÇAMENTO COM A EXT1NP0Ç0S :
••• A EXTINPOÇOS NÃO COBRA PEÇAS SUBSTITUÍDAS NOS EXTINTORES

••• A EXTINPOÇOS EMPRESTA EXTINTORES E MANGUEIRAS PARA QUE O LOCAL NÃO FIQUE DESPROVIDO
••• TEMOS COMPROVAOAMENTE O MAIS RÁPIDO SERVIÇO DA REGIÃO, ONDE BUSCAMOS SEMPRE 

CUMPRIR COM NOSSOS PRAZOS DE ENTREGA, POIS NINGUÉM MERECE FICAR DOIS OU TRES MESES 
PARA TER DE VOLTA SEUS EXTINTORES E MANGUEIRAS
••• IMPORTANTE : A EXTINPOÇOS REAUZA TODOS OS SERVIÇOS DE EXTINTORES E MANGUEIRAS EM SUA 
OFICINA PROPRIA EM POÇOS DE CALDAS, NÃO TERCEIRIZANDO NENHUM TIPO DE SERVIÇO OU MANUTENÇÃO 
PARA OUTRAS EMPRESAS

*** EXCLUSIVO : A Extlnpoços possui telefone de plantSo24 horas, 7 dias por semana . Em caso de Incêndio 
e o cliente nescessite de retirada rapida e reposição de extintores reservas estaremos sempre prontos 
a atende-los
••• A EXTINPOÇOS É CREDENCIADA NO INMETRO -CORPO DE BOMBEIROS E CREA-MG

ATT,



ti

ORÇAMENTO
28/08/2024

R$ 932,58VALOR TOTAL

MARIANA AMBROG1 • WATZAP (35)3715-1578

I

DESCRIÇÃO SERVIÇO/PRODUTO VALOR TOTALVL UNITÁRIOQTD

MARCELA FATIMA P. AMBROGI
CNPJ: 04.546.752/0001-03
TEL-WATZAP: (35)3715 1578

CLIENTE:CAMARA MUNICIPAL POÇOS DE CALDAS 
Rodrigo Galhardi

10 RECARGA P6 ABC
16 TESTE EM MANGUEIRA

R$
R$

54.33 R$
24.33 R$

543,30
389,28

A empresa emitirá Nota fiscal de Serviços__________
teste hidrostático, pintura, troca de sifão e mangueira 
ESTA INCLUSO NO VALOR ACIMA

SÃO VÁRIOS MOTIVOS PARA VOCÊ FECHAR ESTE ORÇAMENTO COM A EXTINPOÇOS :

••• A EKTINPOÇOS NÃO COBRA PEÇAS SUBSTITUÍDAS NOS EXTINTORES
A EXTINPOÇOS EMPRESTA EXTINTORES E MANGUEIRAS PARA QUE O LOCAL NÃO FIQUE DESPROVIDO 

••‘TEMOS COMPROVADAMENTE O MAIS RÁPIDO SERVIÇO DA REGIÃO, ONDE BUSCAMOS SEMPRE 
CUMPRIR COM NOSSOS PRAZOS DE ENTREGA, POIS NINGUÉM MERECE FICAR DOIS OU TRES MESES 
PARA TER DE VOLTA SEUS EXTINTORES E MANGUEIRAS
••• IMPORTANTE : A EXTINPOÇOS REALIZA TODOS OS SERVIÇOS DE EXTINTORES E MANGUEIRAS EM SUA 
OFICINA PROPRIA EM POÇOS DE CALDAS , NÃO TERCEIRI2ANDO NENHUM TIPO DE SERVIÇO OU MANUTENÇÃO 

PARA OUTRAS EMPRESAS
• EXCLUSIVO : A Extinpoços possui telefone de plantão 24 horas, 7 dias por semana . Em caso de incêndio 
e o cliente nescesslte de retirada rapida e reposição de extintores reservas esteremos sempre prontos 
a atende-los
•••A EXTINPOÇOS É CREDENCIADA NO INMETRO-CORPO DE BOMBEIROS E CREA-MG
ATT,



Descrição

716,00Total Serviços: 26,00

R$ 716,00TOTAL

ACEITE DO CLIENTE

WhatsApp: (35) 3722 -2817
Assinatura sob carimbo

Data/Hora:

rã

Vendedor: RAFAEL RECHE
E-mall: contato@protexextintores.com.br
Telefone: (35) 3722-2817

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 DIAS
VALIDADE DO ORÇAMENTO: 10 dias
FORMA DE PAGAMENTO: BOLETO
IMPOSTO INCLUSO
PRAZO DE ENTREGA/PRODUÇÃO: 13 dias úteis
FRETE:CIF(X) FOB ( )

Compl.:
Cidade: POCOS DE CALDAS 

IE:

(35)3722-2796 í
COMERCIAL PROTEX LTDA-EPP

Telefone: (35) 3722-2796 - (35) 3722-2817
RUAJOSÉ RAMOS, 105

JARDIM ELIZABETH - Cep: 37704-362 ■ POÇOS DE CALDAS - MG 
CNPJ: 18-176 057/000-1’01 I LE-: 5181724400058 

EXTINTORES Empresa Credenciada no CBMMG

www.protexextintores.com.br - e-mail:contato@protexextintores.corn.br - facebook: protexextintores ■ instagram: protex.extintores

6 KG . .............................. . .................
TESTE HIDROSTATICO MANGUEIRA DE INCÊNDIO 
CERTIFICADO ABNT

E-mail:
Autorizado por:

Total

~ 380,00
336,00

Qtde 

1W» 
16,00

Código________
2297”RECj

319

Preço

*""~18.Ó0
21,00

Unit

SV2

Item 

r

UF: MG 
CEP:

Orçamento N°: 20242157
___________________________________________________ Data 07/08/2024
Cliente: 1320 - CAMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS 
Nome Fant:CAMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS 
Endereço: RUAJUNQUEIRAS, 454 
Bairro: CENTRO
CNPJ/CPF: 21.401.757/0001-67
Telefones: (35)3729-38001 (35)3729-3810
E-mall: ludmila@pocosdecaldas.mg.leg.br
A/C: LUDMILA
Obs: Conferir atentamente todos os dados cadastrais, pois através de sua aprovação será emitida a Nota Fiscal
Prezado Senhores (as):
Apresentamos a seguir nossos preços e condições para o fornecimento dos serviços relacionados abaixo:

Serviços

mailto:contato@protexextintores.com.br
http://www.protexextintores.com.br
mailto:contato@protexextintores.corn.br
mailto:ludmila@pocosdecaldas.mg.leg.br


Ata de Processo Deserto

Datas Relevantes
Publicado Inicio des Propostas Final das Propostas
15/08/2024 16:42 22/08/2024 10.01 22/08/2024 16:01

Itens Licitados
CMIqo Produto V. Referência Qtóe Unidade Observações
0001 S32.Õ8 Deserto

Documentos Anexados ao Processo
Data Documento
15/08/2024 032-recarga>extintores>assinado.pdf

Chat
Data Apelido Frase

22708/2024-10.02:21 Sistema NSo foram apresentadas propostas para o processo, que foi portanto constderado deserto.

0DVK

DeMdo Fahano Pereira

Operador do Compra Direta

Delvide Fabiano Pereira

Apoio

"ig'na 1 de 1

Câmara Municipal de Poços de Caldas 
Câmara Municipal de Poços de Caldas 

Dispensa Eletrônica - 40/2024

1 UND

porte/ ds
ÍELcompras

' PÚBLICAS

, Al r..i»
| Dg’ViDg FABi&NO PER EISA

' *«**".•*

RECARGA DE 10 (DEZ) EXTINTORES DE P0 
QUÍMICO ABC (RECARGA NOMINAL DE 6 KG) E 
TESTBMANUTENÇAO ANUAL EM 16 
(DEZESSEIS) MANGUEIRAS DE INCÊNDIO 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 
DEFINIDAS NESTE DOCUMENTO E NO ANEXO 
TERMO DE REFERÊNCIA.

A autsniaaade Oo doai mento pode ser verificada no site httpsf/tvalldaaniirvo. portaklacompraspuWicas.com br 
Documento gerado eletronicamente no Portei de Compras Püpllcss em 22/00/21)24 as 10:03:04.
Código venficadon 0E670B

portaklacompraspuWicas.com


COMPROVANTE DE INSCRIÇtO E OE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURlDICA

DEMAIS
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Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização 
cadastral.

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE srTUAÇAO 
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22/08/2024, 10:23 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

18.176.057/0001-01

Valldade:13/08/2024 a 11/09/2024

Certificação Número: 2024081305290208920360

Informação obtida em 22/08/2024 10:24:51

Servicer

1/1https://consulta-crf.calxa.gov.br/consuttacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf

Inscrição: 
Razão

Social:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

COMERCIAL PROTEX LTDA

RUA JOSE RAMOS 105 / PONTE PRETA/ POCOS DE CALDAS / MG / 37701- 
014

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

ÍCAlXAÊGONÓMtGA FEDERAL

Conferida c VERACIDADE 
desto dooumar.to n?. pagina 
da internet que c ernit,u

w

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consuttacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf
http://www.caixa.gov.br


A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Nome: COMERCIAL PROTEX LTDA 
CNPJ: 18.176.057/0001-01

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 07:28:38 do dia 24/07/2024 <hora e data de Brasília».
Válida até 20/01/2025,
Código de controle da certidão: 01E4.C35F.8E2F.86BB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
* Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

Sorviior

| Contei
I dcato Cocumcnto página 
| da Internet que o omitiu

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

contados da data

inscrito(a)

na

a

em.

Dúvidas e sngestaes: cndtStst.j’.is,bv

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

Nome: COMERCIAL PROTEX LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 18.176.057/0001-01
Certidão n°: 57630181/2024
Expedição: 22/08/2024, às 10:39:32
Validade: 18/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, 
de sua expedição.

ScrZüor

Conferida e X'En/.Ht'.DE i 
ctc:to 'lerjmcr.to nc pátjlne ? 
da Internet eufl o einiuu

642-A e 883-A da Consolidação 
acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

de 21 de janeiro de 2022.
são de responsabilidade dos

Certifica-se que COMERCIAL PROTEX LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , 
no CNPJ sob o n° 18.176.057/0001-01, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts, 
das Leis do Trabalho, 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, 
Os dados constantes desta Certidão 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

http://www.tst.jus.br


Ordem de fornecimento/serviço - recarga extintores e manutenção de mangueiras de incêndio - Aviso de Dispensa 32/2024

Prezados(as),

agosto de 2024, solicito urgência na

At.te.

Rodrigo Galhardi
Gerência de Administração
Câmara Municipal de Poços de Caldas
Tel.: (35) 3729-3817

- Anexos:

1,0MB

527KB

■i

28/08/2024,11:13lofl

Restou classificada, portanto, a empresa Extinpoços, cujas certidões encontram-se 
regulares.

Como os extintores tem prazo de validade para 
realização do serviço.

Assunto: Ordem de fornecimento/serviço - recarga extintores e manutenção de mangueiras de 
incêndio - Aviso de Dispensa 32/2024
De: Rodrigo CMPC<rodrigo@pocosdecaldas.mg.leg.br>
Data: 28/08/2024,11:12
Para: EXTINPOÇOS EXTINTORES <extinpoco$me@gmail.com>

proposta 2.pdf

032-recarga-extintores-assinado.pdf

Solicito confirmação do recebimento da mensagem, informando a data para a retirada dos 
equipamentos.

Desse modo, é o presente para solicitar as providências para a realização do serviço/ 
fornecimento por parte da empresa Extinpoços, conforme o Aviso de Dispensa 32/2024, 
Processo n. 48/2024 e Dispensa n. 40/2024, cujo objeto é: recarga de 10 (dez) extintores 
de pó químico ABC (recarga nominal de 6 kg) e Teste/manutenção anual em 16 (dezesseis) 
mangueiras de incêndio.

A empresa Protex Extintores apresentou cotação para realização de serviço de recarga de 
extintores e manutenção de mangueiras de incêndio para a Câmara Municipal de Poços de 
Caldas,ficando classificada em primeiro lugar. Contudo, não apresentou as certidões de 
regularidade da Fazenda Estadual e Municipal.

mailto:rodrigo@pocosdecaldas.mg.leg.br
mailto:me@gmail.com
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/08/2024 às 10:13:21 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1
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COMPLEMENTO 
1

DATA DA S TUAÇAO ESPECIAL

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

srruAÇAo especial

CÔDK3OE DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
47.89449 • Comércio varejista de outros produtos nio especificados arrterlormente

CODIOO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
33.14-7-10 - ManutençSo e reparaçte de máquinas e equipamentos para uso geral n9o especificados anterlormente

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

SrtUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA

CODIOO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA 
2134 - Empresário (Individual)

CEP 
37.706-185

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
04.546.752/000143
MATRIZ

TITULO DO ESTABELECMENTO (NOME DE FANTASIA) 
EXTINPOCOS

LOGRADOURO 
R EGITO

BAIRRODSTRITO
PARQUE DAS NACOES

MUNICÍPIO
POCOS DE CALDAS

DATA DE ABERTURA 
13/07/2001

NOME EMPRESARIAL 
MARCELA FATIMA PORRECAAMBROGI

TELEFONE 
(35) 3713-2560

NUMERO 
535

DATA DA SI TUAÇAO CADASTRAL 
27/08/2005

da internet que c

/oí

POTTE 
EPP

UF 
MG

M
ItAotr

Confôtós g VEFj-.CIS '•SE I 
doeío docuiúcr.to r<z .



28/00/2024,10:10 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

^?eS5«Sfederal

04.546.752/0001-03

Valldade:27/08/2024 a 25/09/2024

Certificação Número: 2024082703441138314980

Informação obtida em 28/08/2024 10:12:35

https://consulta-crf.caixa.gov.tH/consultacrf/pages/consultaEmpregador.fsf 1/1

MARCELA FATIMA PORRECA AMBROGI

RUA JAGUARI 14 C/2 / JD S PAULO / POCOS DE CALDAS / MG / 37701- 
014

Inscrição: 
Razão

Social:
Endereço:

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF

,i em.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.tH/consultacrf/pages/consultaEmpregador.fsf
http://www.caixa.gov.br


ScrZícr

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Nome: MARCELA FATIMA PORRECA AMBROGI 
CNPJ: 04.546.752/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:50:09 do dia 10/07/2024 <hora e data de Brasilia*.
Válida até 06/01/2025.
Código de controle da certidão: 53D5.2AEF.C7EA.31F7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

«ícctc n:. página
da inícmot çug c qhúüu

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


27/08/2024,10:09 SIARE ■ Secretaria de Estado de Fazenda MG

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
Negativa

NOME/NOME EMPRESARIAL: MARCELA FATIMA PORRECA AMBROGI

SITUAÇÃO: AtivoCNPJ/CPF: 04.546.752/0001-03

NUMERO: 535LOGRADOURO: RUA EGITO

COMPLEMENTO! 1, BAIRRO: PARQUE DAS NACOES CEP: 37706185

MUNICÍPIO: POCOS DE CALDASDISTRITO/POVOADO; UF: MG

NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃOIDENTIFICAÇÃO

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÂO:2024000795055S29

Contei,. VEFZCCAOE 1

PáginaI da'ntefnat«?ueceífliti„ f

IL_

https://www2.fazenda.mg40v.br/sol/ctr1/SOL/CDT/DETALHE_7467descServi co=Solicitar*Certid%E3ff*de*D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto... 1/1

CERTIDÃO EMITIDA EM: 
27/08/2024

CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
25/11/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários => 

certificar documentos

1. Nlo constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado;

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributárias do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que:

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 518138724.00- 
50

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro deformai de partilha, de 
carta de adjudicação expedida em autos de Inventário ou de arrõlamento, da sentença em açfio 
de seoaraçao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de 
doaçao de bens Imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

https://www2.fazenda.mg40v.br/sol/ctr1/SOL/CDT/DETALHE_7467descServi
http://www.fazenda.mg.gov.br


Portal do Cidadão28/08/2024, 10:09

Prefeitura Municipal de Poços de Caldas

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Código de controle da certidão: 7EF765D232A1DF0B773A

Destinação:

1/1httpsJ/sistemas.pocosdeca Idas.mg.gov.br/portalcldad ao/#78c3e513dd43cb27dBa3e21376196ffc656d7ea577b2c6fb259a7a6f4ned5c8]Tc4a4f3087...

Emitida em: 28/08/2024 10:11:20 
Válida até o dia: 27/10/2024

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página 
da Prefeitura Municipal de Poços de Caldas

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

MARCELA FATIMA PORRECAAMBROGI - ME
04.546.752/0001-03

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito 
desta municipalidade e a créditos tributários referentes à Fazenda Pública 
Municipal.

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal apurar, efetuar 
lançamentos e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidades do contribuinte 
acima, que vierem a ser apuradas posteriormente à data de emissão da 
presente certidão, CERTIFICA-SE que não constam, até esta data, 
pendências em nome do Contribuinte acima identificado, relativas a débitos 
tributários ou não tributários, de competência e administrados pelo Poder 
Público Municipal.

DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E A DÍVIDAATIVA 
TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

OU'*-' f
Scrvxcr

rs V'SIV.ein.^E
1 tfccto dorjmento hí, pOgiria 
I ds lotomot que c omibu

MM/

Idas.mg.gov.br/portalcldad
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

cm.

Dúvidas e sugeatses: endt@tsi.jus.br

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO

sua
na

Nome: MARCELA FATIMA PORRECA AMBROGI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 04.546.752/0001-03
Certidão n°: 59007282/2024
Expedição: 28/08/2024, às 10:08:46
Validade: 24/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

/Í5

; Conform
«Jcctc rz pógJna

I <ía internet çuc o omitiu

■ .Scr/écr u

Certifica-se que MARCELA FATIMA PORRECA AMBROGI (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.546.752/0001-03, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

aos
cu s t a s,
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CONTROLADORIA DO PODER LEGISLATIVO
PARECER Cl N° 026/2024

1. DO CONTEÚDO
A Gerência de Administração desta Casa Legislativa, por seu titular, 

encaminha para análise e PARECER desta Controladoria o Processo de Aquisição 
conforme OBJETO acima.

PROCESSO N° 48/2024

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N° 40/2024

2. DA FUNDAMENTAÇÃO
Preliminarmente, denota-se que é dever da Câmara Municipal de 

Poços de Caldas zelar pelo bem-estar e segurança de seus servidores e do público 

que utiliza suas instalações, minimizando riscos e potencializando a proteção 

contra eventuais danos.

CÂMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

OBJETO: Contratação dos serviços de recarga de 10 (dez) extintores de pó 

químico ABC (recarga nominal de 6 kg) e teste/manutenção anual em 16 

(dezesseis) mangueiras de incêndio, localizados nas dependências da Câmara 

Municipal de Poços de Caldas, conforme especificações e demais exigências 

estabelecidas no Aviso de Dispensa e no Termo de Referência anexos.

Em síntese, trata-se do Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação N° 

40/2024 referente ao Processo de Contratação de N° 48/2024, o qual, adotando o 

critério de julgamento por menor preço, visa à contratação dos serviços de recarga 
de 10 (dez) extintores de pó químico ABC (recarga nominal de 6 kg) e 

teste/manutenção anual em 16 (dezesseis) mangueiras de Incêndio, localizados 

nas dependências da Câmara Municipal de Poços de Caldas, conforme 

especificações e demais exigências constantes no supramencionado Aviso de 

Dispensa e no Termo de Referência.



Dessa feita, temos que, adotada a foma correta, os Processos de 
Contratação Direta observarão ainda ao disposto no art. 72 de Lei de Licitações 
vigente.

CÂMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

Por fim, para o referido processo de aquisição, foi adotada a escolha 
pela forma eletrônica, em conformidade ao art. 12, inciso VI, da Lei 14.133/21, o 

qual estabelece que os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir 

que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico.

Dessarte, a fim de atender supracitada atribuição e demais requisitos 

estabelecidos pela Norma Regulamentadora NR-23 e pelo Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado de Minas Gerais, faz-se imprescindível a contratação dos serviços 

de recarga de extintores e a manutenção das mangueiras de incêndio anualmente, 

de modo a garantir que tais equipamentos estejam sempre em perfeito estado de 

funcionamento, oferecendo operabilidade de maneira eficiente e eficaz.

Subsequentemente, avaliada as finalidades supra, e obsen/ados os 
princípios norteadores das contratações públicas, dentre os quais o da legalidade e 

do interesse público, emerge o art. 75, da Lei N° 14.133/21, o qual trata das 

hipóteses em que, embora a licitação seja possível, o legislador pátrio optou por 

autorizar a sua dispensa segundo critérios de oportunidade e conveniência.

Nesse sentido, e considerando que o valor total estimado para o 

presente processo de contratação é de R$ 932,58 (novecentos e trinta e dois reais 
e cinquenta e oito centavos), a Dispensa se mostra viável de acordo com os 

parâmetros estabelecidos pelo artigo 75, inciso II, da Lei N° 14.133/21.

3. DA CONCLUSÃO.

CONSIDERANDO que a dispensa de licitação encontra amparo no 
art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021;

CONSIDERANDO que nos antecede o Parecer Jurídico de N° 
187/2024, o qual é pela aprovação da Juridicidade do processo de contratação;

A Controladoria do Legislativo se manifesta pela continuidade do 
Processo de Contratação de n° 48/2024 - por meio de Dispensa de Licitação, 

destacando a necessidade de que o ato autorizativo da contratação direta ou o



É o Parecer.
Sub censura.

Poços de Caldas, 15 de agosto de 2024.

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial, de modo a garantir a máxima transparência dos 
atos da Administração.

CÂMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

rii*wr>r:
PAULO R08ERTO SEBASTfAO DA MATA R$1

GPA DATA
0^97369614 1&Mf2Q24

MWW*nj».v>»uinMv4 jtt»

Paulo Roberto S M Resende
Resp. Controladoría



PARECER JURÍDICO 187/2024

Sumário: 1. Relatório; 2. Fundamentos; 3. Conclusão.

1. Relatório

Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa à contra­
tação de serviços de recarga para 10 (dez) extintores de pó químico 
ABC - recarga nominal de 6kg - e teste/manutenção anual em 16 (de­
zesseis) mangueiras de incêndio, todos localizados nas dependências 
da Câmara Municipal de Poços de Caldas, por meio da Dispensa Ele­
trônica de Licitação do Processo n.° 40/2024.

A necessidade da contratação foi devidamente justificada no item 2 da 
documentação ora inclusa, elaborada pelo ilustre Gerente de Adminis­
tração, Rodrigo Aparecido Galhardi, em vista da proximidade dos 
respectivos vencimentos e datas anuais de manutenção, tendo sido o 
procedimento submetido à análise desta Assessoria Jurídica para pa-

Referência: Processo n.° 48/2024

Objeto: Dispensa Eletrônica de Licitação n.° 40/2024

Assunto: Contratação dos serviços de recarga para 10 (dez) extinto­
res de pó químico ABC - recarga nominal de 6kg - e teste/manutenção 
anual em 16 (dezesseis) mangueiras de incêndio, todos localizados nas 
dependências da Câmara Municipal de Poços de Caldas

El juridica@pocosdecaldas.mg.Ieg.br

r?1 www.pocosdecaldas.mg.leg.br

Câmara Municipal de Poços de Caldas 
Estado de Minas Gerais 

Setor de Apoio Técnico-Jurídico 
Procuradoria

mailto:juridica@pocosdecaldas.mg.Ieg.br
http://www.pocosdecaldas.mg.leg.br


Fiel ao breve, é o extrato do essencial.

2. Fundamentos

- considerando caber ao Administrador a análise do caso concreto, 
com relação ao custo-benefício desse procedimento, levando-se em 
conta o princípio da eficiência e o interesse público que a contratação 
direta proporciona;

recer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei 
n.° 14.133/2021.

juridica@pocosdecald3s.mg.leg.br
CE www.pocosdecaldas.mg.leg.br

- considerando que o preço máximo total estimado para a aquisi­
ção, conforme se extrai do Aviso de Dispensa e do Termo de Referên­
cia elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite 
estabelecido no artigo 75, II, da Lei n.° 14.133/21;

- considerando, em relação à licitação dispensável, que as hipóteses 
estão previstas no art. 75 da Lei n.° 14.133/21, sabendo-se que nesses 
casos, embora a licitação seja viável, tendo em vista a possibilidade de 
competição entre dois ou mais interessados, o legislador elencou de­
terminadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério 
do administrador, para atender o interesse público de forma mais cé­
lere e eficiente;

- considerando que a licitação será dispensável, nos termos do art. 
75> inciso II, da Lei n.° 14.133/21, com atualização de valores dada 
pelo Decreto n.° 11.871/2023, quando a aquisição envolva 0 emprego 
de recursos inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecen­
tos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras;

■ considerando que a Lei n.° 14-133, de i.° de abril de 2021, ao re­
gulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas 
exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível;

mailto:juridica@pocosdecald3s.mg.leg.br
http://www.pocosdecaldas.mg.leg.br
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3. Conclusão

É, sub censura, o parecer.

Poços de Caldas (MG), data da assinatura eletrônica.

■KK*

- considerando, por fim, terem sido obedecidos todos os trâmites, 
documentos e requisitos legais exigidos pela Lei n.° 14.133/2021, pas­
so a opinar sobre a legalidade do procedimento em tela, nos termos 
do dispositivo que se segue.

- considerando que a pesquisa de preços foi efetivada na forma do 
art. 23 da Lei n.° 14.133/21, conforme item 8 do Termo de Referência;

juridica@pocosdecaldas.mg.leg.br

_g]_ www.pocosdecaldas.mg.feg.br

Com a ratificação pela autoridade superior, APROVO a juridicidade 
do procedimento de contratação direta, inclusive da minuta do Aviso 
de Dispensa e seu Termo de Referência, solicitando a remessa a quem 
de direito, a fim de serem tomadas as providências cabíveis na es­
pécie.

£7 LUÍS/PHILLIPE DE CAMPOS-CORDEIRO
Assessor Jurídico | OAB (MG) 202.819 

Documento assinado diQitalmente 
EmSSIBMHr
{LUIS PHI LUPt (X CAMPOS COA 0 El RO £

pcC* sírTorifinTiãíía^ríTêridereço :
< htt|>:/Avww-Cérpro.ç)ov. br7a$«jna dor-dig it*i>
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Ordem de fornecimento/serviço - recarga extintores e manutenção de mangueiras de incêndio - Aviso de Dispensa 32/2024

Prezadosías),

J
agosto de 2024, solicito urgência na

At.te.

Rodrigo Galhardi
Gerência de Administração
Câmara Municipal de Poços de Caldas
Tel.: (35) 3729-3817

—Anexos:

proposta 2.pdf 1,0MB

032-recarga-extintores-assinado.pdf 527KB

lofl

Assunto: Ordem de fornecimento/serviço - recarga extintores e manutenção de mangueiras de 
incêndio - Aviso de Dispensa 32/2024
De: Rodrigo CMPC <rodrigo@pocosdecaldas.mg.leg.br>
Data: 28/08/2024,11:12
Para: EXTINPOÇOS EXTINTORES <extinpocosme@gmail.com>

A empresa Protex Extintores apresentou cotação para realização de serviço de recarga de 
extintores e manutenção de mangueiras de incêndio para a Câmara Municipal de Poços de 
Caldas,ficando classificada em primeiro lugar. Contudo, não apresentou as certidões de 
regularidade da Fazenda Estadual e Municipal.

Como os extintores tem prazo de validade para 
realização do serviço.

Restou classificada, portanto, a empresa Extinpoços, cujas certidões encontram-se 
regulares.

28/08/2024,11:14

Solicito confirmação do recebimento da mensagem, informando a data para a retirada dos 
equipamentos.

Desse modo, é o presente para solicitar as providências para a realização do serviço/ 
fornecimento por parte da empresa Extinpoços, conforme o Aviso de Dispensa 32/2024, 
Processo n. 48/2024 e Dispensa n. 40/2024, cujo objeto é: recarga de 10 (dez) extintores 
de pó químico ABC (recarga nominal de 6 kg) e Teste/manutenção anual em 16 (dezesseis) 
mangueiras de incêndio.

mailto:rodrigo@pocosdecaldas.mg.leg.br
mailto:extinpocosme@gmail.com


J4» ’42371-
CNPJ 04.546.752/0001-03

Data.

Cliente:.

End.;

Bairro; Cidade;

CNPJ: 

CEP:

( 

i

^2TOTAL R$
<>

PEDIDO

J Vendedor Comprador
“Assista a TV Cançf o Nova ■ Canal SO UHF, TV CANÇÃO NOVA • a Imagem do amor de Deus"

________ Modelo.
Unitário 

sSSZ 
M13

fiond. Paflto.:, 
Quant 

bõ
-

* p

_____

'o'/p. pLg. 0£#/iLq7

Extintores novos e recargas. 
Ensaios HHrostáticos em 
mangueiras de Incêndio.
Credenciado INMETRO 

Tel.:(35) 3715-1578
Inscr. Est. 518.138724.00-50

Rua Egito. 535/1 - Bairro ConJ. Resid. Pq. das Nações 
Cap 37.706-185 Poços de Caldas - MG

QA / OÍ 

inscr. E»»-: ________ ■

_Te..322S3n£
Placa:___

DISCRIMINAÇÃO
<

TOTAL RS

5^3;^
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